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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Resolução CEE/PI Nº  347/2005

Alterada pelas Resoluções CEE/PI ns 330/06 e 193/07
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Dispõe sobre a oferta da Educação Profissional Técnica de nível médio no Sistema de Ensino do Estado do Piauí e regulamenta os procedimentos de autorização e reconhecimento de cursos.

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições, tendo em vista a Lei Federal nº 9394/96, a Lei Estadual nº 5101/99, o Decreto nº 5124/04, as Resoluções CNE/CEB nº 04/99 e 01/05,

CONSIDERANDO o Parecer CEE/PI nº 244/05, aprovado em sessão de 30 de novembro de 2005,

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. A presente Resolução regulamenta a Educação Profissional técnica de nível médio no Sistema de Ensino do Estado do Piauí, incorporando as normas e diretrizes nacionais que disciplinam a matéria. 

Art. 2º. A Educação Profissional Técnica de nível médio, em sua organização institucional e pedagógico-curricular, obedecerá a um conjunto de princípios e critérios estabelecidos no art. 3º da LDB, mais os seguintes:

I. respeito aos valores estéticos, políticos e éticos;

II.  desenvolvimento de competências para a laborabilidade;

III.  flexibilidade, interdisciplinaridade e contextualização;

IV.  identidade dos perfis profissionais de conclusão de curso;

V.  atualização permanente dos cursos e currículos;

VI. autonomia da instituição de ensino em seu projeto pedagógico;

VII. conteúdos curriculares como meio e suporte para constituição das competências;

VIII. desenvolvimento de hábitos de colaboração e de trabalho em equipe;

Parágrafo único - São critérios a serem considerados na organização e no planejamento dos cursos de Educação Profissional Técnica:

I. o atendimento às demandas dos cidadãos, do mercado e da sociedade, em sintonia com as exigências do desenvolvimento sócio-ecnômico local, regional e nacional;

 II. a conciliação das demandas identificadas com a vocação da instituição de ensino e as suas reais condições de viabilização das propostas;

III. a identificação de perfis profissionais próprios para cada curso, em função das demandas identificadas e em sintonia com as políticas de promoção do desenvolvimento sustentável da região;

IV. a organização curricular dos cursos, por áreas profissionais, em função da estrutura sócio-ocupacional e tecnológica.

CAPÍTULO II

DA OFERTA DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO
Art 3º. Na oferta da Educação Profissional Técnica de nível médio, os cursos serão individualizados por Habilitação Profissional, classificada como integrante de uma das áreas profissionais enumeradas no ANEXO ÚNICO desta Resolução, atendidas as cargas horárias mínimas e também as caracterizações e competências profissionais gerais estabelecidas na Resolução CNE/CEB nº 04/99.
Parágrafo único – Dentro do itinerário formativo de uma Habilitação Profissional, podem estar previstas uma Qualificação Profissional ou mais de uma, correspondentes à conclusão de etapa ou módulo com terminalidade. 
Seção I

Das competências

Art. 4º. Na definição de Habilitação Profissional, as competências que lhe dão identidade devem estar especificadas de forma clara e orientando a elaboração dos componentes curriculares. 

§ 1º. Entende-se por competência profissional a capacidade de mobilizar, articular e colocar em ação os valores, conhecimentos e habilidades necessários para o desenvolvimento eficiente e eficaz de atividades requeridas pela natureza do trabalho, resultante do recorte das diversas profissões técnicas.

§ 2º. As competências requeridas pela educação profissional técnica, considerada a natureza do trabalho de cada habilitação ou qualificação profissional técnica, são as formadas pelos seguintes conjuntos:

I.    competências básicas, constituídas no ensino fundamental e médio;

II.  competências profissionais gerais, exigidas como domínio comum dos técnicos de cada área profissional;

III. competências profissionais específicas, exigidas como domínio particularizante dos técnicos de cada habilitação ou qualificação profissional.

Seção II

Da articulação com o Ensino Médio

Art. 5º. Os cursos da Educação Profissional Técnica de nível médio, observados os objetivos contidos nas diretrizes curriculares nacionais, nas normas do sistema estadual de ensino, assim como as exigências e definições especificas contidas no projeto pedagógico curricular de cada instituição de ensino, serão desenvolvidos de forma articulada com o Ensino Médio.

Parágrafo único. A articulação mencionada no caput, regulamentada no termos do § 1º, do Art. 4º, do Decreto nº 5154/04, dar-se-á por cumprida, adotando-se uma das três formas seguintes:

I. Integrada, com matricula única para cada aluno, facultada somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, conduzindo simultaneamente ao Ensino Médio e ao Curso da Educação Profissional Técnico de nível médio;

II. Concomitante, com matrículas distintas, uma para o Ensino Médio e outra para o  Curso da Educação Profissional Técnico de nível médio, facultada somente a quem já tenha concluído o Ensino Fundamental ou esteja cursando o Ensino Médio, podendo ocorrer duas situações:

a) Os dois cursos funcionando na mesma instituição ou em instituições separadas,  com planos de curso independentes; ou 

b) Os dois cursos funcionando na mesma instituição ou em instituições separadas, mas com planos de curso complementares ou unificados, resultantes de convênios de intercomplementaridade, tendo o plano de curso dispositivo específico nesse sentido, submetido à devida aprovação do CEE.

III. Subseqüente, quando o Curso de Educação Profissional Técnica ofereça matrícula somente a quem já tenha concluído o curso de Ensino Médio.

Seção III

Do currículo

Art. 6º. Os conteúdos curriculares necessários a constituição pelo aluno das competências e habilidades profissionais de cada curso devem apresentar-se consubstanciados numa matriz curricular que contemple a dimensão conceitual (teorias, conceitos e informações), atitudinal (valores e atitudes que constituem o agir-ético de uma dada profissão) e o procedimental.

§ 1º - A dimensão procedimental dos conteúdos curriculares, considerada como forma de “aprender a saber fazer”, constitui-se no que a norma nacional denomina atividade prática profissional simulada, desenvolvida preferencialmente na própria instituição de ensino, integrando a carga horária mínima estabelecida para a área correspondente até o máximo de 20% (vinte por cento).

§ 2º - O  estágio profissional obrigatório, que se define como atividade em situação real de serviço, previsto no plano de curso, não pode integrar a carga horária mínima estabelecida para a área correspondente. 

Art. 7º. Quanto à estruturação e modo de integralização curricular, os cursos de educação profissional técnica poderão ser organizados em etapas claramente definidas com identidade própria, prevendo-se ou não terminalidade.

I. A etapa, quando definida com terminalidade, deve corresponder a uma qualificação para o trabalho, identificada como tal no mercado;

II. A etapa, quando definida sem terminalidade, deve corresponder a preparação para estudos subseqüentes.

§ 1º. As etapas com terminalidade, articuladas entre si, compõem os itinerários formativos e os respectivos perfis de conclusão de qualificação e de habilitação e são elas que, uma vez integralizadas com aproveitamento em parte ou na totalidade do conjunto programado, conduzirão, respectivamente, à obtenção ou de certificado de qualificação para o trabalho ou de diploma de habilitação profissional técnica.

§ 2º. Considera-se perfil profissional o conjunto de competências e habilidades que leve em consideração, além do estabelecido nesta Resolução, consulta aos subsídios veiculados pelos Referenciais Curriculares Nacionais da Educação Profissional, editados pelo MEC, em volumes tematizados por área profissional.

Seção IV

Do Plano de Curso

Art. 8º. O plano de curso, individualizado para cada habilitação profissional, deve conter os seguintes itens de especificação:

I. Justificativa e objetivos - se estabelecerá a relação do curso pretendido com demanda específica claramente identificada, levando-se em conta pesquisa de mercado de trabalho e de oferta dos concludentes desse tipo de curso na região de sua influência direta;

 II. Requisitos de acesso ou de entrada – explicitação das competências e bases que os candidatos ao curso deverão ter constituído previamente;

III. Perfil profissional de conclusão – representado pelo conjunto das competências profissionais gerais do técnico da área  e das competências específicas da habilitação oferecida;

IV. Organização curricular – representada pela identificação e pelo desenho dos componentes pedagógicos – blocos de competências, disciplinas de suporte, etapas, módulos ou conjuntos de situações de aprendizagem – em um ou mais percursos de qualificação e habilitação ;

 V. Critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores – explicitação dos procedimentos e instrumentos através dos quais serão verificadas e reconhecidas competências adquiridas no trabalho ou em outros meios informais, bem como em outros cursos que não as tenham certificado, de forma a individualizar ou diferenciar o percurso de formação;

VI. Critérios de avaliação – entendida esta como verificação contínua e efetiva da apropriação de competências, incluindo a definição de processos e instrumentos;

VII. Instalações e equipamentos – descrição de ambientes e a indicação de equipamentos e ferramentas efetivamente disponíveis para o desenvolvimento do curso;

VIII. Pessoal docente e técnico – incluindo a composição do quadro e o perfil dos seus integrantes fixos e temporários;

IX. Certificados e diplomas – modelo do diploma (habilitação) e certificado (qualificação) que serão expedidos ao final do curso ou etapa com terminalidade, que comprovarão as competências desenvolvidas pelo concluinte.

Seção V

Do aproveitamento de estudos

Art. 9º. Art. 9º. O aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores ao curso poderá ser praticado, não excedendo a 20% (vinte por cento) da carga horária mínima da área, desde que estejam eles diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação profissional, e tenham sido:

I. reconhecidos em processos formais da certificação profissional;

II. adquiridos em uma das seguintes situações:

a) no ensino médio;

b) em qualificações profissionais e etapas (ou módulos) de nível técnico;
c) em outros cursos mediante avaliação do aluno;

d) no trabalho ou por outros meios informais, mediante avaliação do aluno.

§ 1º. A avaliação, para fins do aproveitamento de conhecimentos e experiências adquiridos nas situações das alíneas “c” e “d”, será praticada de acordo com os critérios estabelecidos no regimento da instituição de ensino e no plano de curso da habilitação profissional considerada.

§ 2º.  O aproveitamento de conhecimentos e experiências adquiridos no exterior dependerá de avaliação feita pelas instituição de ensino, obedecidas as normas de equivalência de estudos. (Art. 9º alterado pela Resolução CEE/PI nº 330/06)

Seção VI

Dos diplomas e certificados
Art. 10.  Os diplomas expedidos pela instituição de ensino deverão explicitar:

I. Título da habilitação profissional outorgada, mencionando a área profissional à qual a mesma se vincula;

II. Nome e endereço da instituição de ensino responsável pela última certificação de itinerário formativo do curso profissional, que praticará a expedição do correspondente diploma;

III. Ato de reconhecimento do curso, expedido pelo CEE;

IV. Nome completo, filiação e naturalidade do aluno;

V. Ano de conclusão, local e data de expedição do diploma;

VI. Assinatura do diretor da escola e do concludente.

§ 1º - Os históricos escolares que acompanham os certificados (Qualificação) e diplomas (Habilitação) deverão explicitar, também, as respectivas competências, definidas no perfil profissional de conclusão, respectivamente, da Habilitação ou da Qualificação.

§ 2º - A expedição dos diplomas de Curso Técnico de nível médio deverá observar o requisito de conclusão do ensino médio.

                                              CAPÍTULO III

DOS PROCEDIMENTOS DE LEGALIZAÇÃO DE CURSOS

                                                   Seção I

                                       Da autorização de curso

Art. 11. A autorização para funcionamento de cursos de educação profissional técnica consiste em sua integração formal ao sistema de ensino local, mediante ato do Conselho Estadual de Educação fundado no pré-requisito de que o curso a ser autorizado será oferecido por instituição qualificada para fazê-lo e na comprovação de que o plano de curso consubstanciado cumpre, além das disposições normativas que o regulamentam, os demais procedimentos processuais estabelecidos pelo Conselho.

Art. 12.  Os cursos de educação profissional técnica de nível médio somente poderão começar a funcionar, incluído nesse começo a efetivação da matricula inicial dos alunos, após a promulgação do ato autorizatório prolatado pelo Conselho Estadual de Educação.

Art. 13. O pedido de autorização de curso da espécie mencionada no artigo anterior constituirá processo de iniciativa da mantenedora da instituição de ensino indicada para ministrá-lo e será formalizado através de requerimento instruído com os seguintes elementos documentais:

I. Documentos relativos ao plano de curso que consubstancia a organização curricular do curso de educação profissional técnica pretendido:

a) Plano de curso elaborado na forma estabelecida pelo Art. 8º e dentro do padrão recomendado pelo CNCT;

b) Cópia do protocolo do plano de curso junto ao CNCT;

c) Plano do estágio curricular, quando prevista a existência do estágio por exigência da natureza do curso; ou justificativa circunstanciada da não existência do estágio, quando o estágio não for exigido pela própria natureza do curso.

 II. Documentos relativos à organização institucional, pedagógico-curricular e de infra-estrutura da instituição de ensino indicada como responsável pelo curso pretendido (distinguido na forma de Anexo 1 do processo):

a) Histórico da situação legal da instituição de ensino;

b) Regimento Escolar;

c) Proposta pedagógica curricular;

d) Demonstrativo das condições de infra-estrutura física e tecnológicas (biblioteca, laboratórios, sala de audiovisuais etc);

e) Plano orçamentário para o primeiro ano de funcionamento do curso, com previsão da receita e despesa indicando-se as fontes da receita e categorias das despesas;

f) Fotografia recente da fachada da escola, de suas dependências e instalações;
g) Planta de localização do prédio no terreno, na escala de até 1/500 (um por quinhentos), com indicação dos afastamentos vizinhos;
h) Planta baixa da construção, na escala de até 1/100 (um por cem), com indicação da destinação de cada cômodo ou área livre;
i) Prova de que o prédio se encontra à disposição para o funcionamento do estabelecimento (escritura, contrato de locação ou cedência), por pelo menos dois anos;
j) Laudo técnico recente atestando as condições de segurança e higiene do prédio e suas instalações, bem como a adequação das barreiras arquitetônicas para o acesso de portadores de deficiência física;
k) alvará de funcionamento da escola, dentro do prazo de vigência, ou comprovante de solicitação do mesmo, protocolizado há menos de noventa dias.
III. Documentos relativos a constituição, patrimônio, regularidade fiscal e parafiscal da mantenedora da instituição de ensino responsável pelo curso pretendido (distinguido na forma de anexo 2 do processo):

a) CPF e RG do representante legal;

b) Contrato social ou documento equivalente de constituição;

c) Cópia do cartão do CNPJ;

d) Certificado de entidade de fins filantrópicos, atualizado junto ao Conselho Nacional de Assistência Social, para as escolas que se declarem  filantrópicas;

e) Relação dos bens da mantenedora.
Parágrafo único. Os documentos relacionados no caput deverão atender as normas gerais que regulamentam os processos de autorização de cursos da educação básica, em vigência no Sistema de Ensino do Estado do Piauí.

Art. 14. Os cursos da Educação Profissional Técnica de nível médio serão autorizados por tempo indeterminado, ficando a permanência de sua autorização condicionada aos resultados do  reconhecimento, praticado periodicamente.

Seção II

Do Reconhecimento de Curso

Art. 15. O reconhecimento de curso autorizado consiste na confirmação da autorização prévia mediante ato do Conselho Estadual de Educação, tendo em vista avaliação das reais condições de execução no plano de curso aprovado e dos documentos relativos a organização institucional e pedagógico curricular da instituição de ensino credenciada. 

Parágrafo único – O reconhecimento de curso, concedido por Resolução do Conselho Estadual de Educação, terá prazo determinado não superior a cinco anos.

Art. 16. Os pedidos de reconhecimento e renovação de reconhecimento de curso  constituirá processo de iniciativa da mantenedora da instituição de ensino responsável pelo curso e será instruído com requerimento em formulário elaborado pelo CEE/PI. 

§ 1º. O primeiro reconhecimento será solicitado com a antecedência mínima de seis meses da formatura da primeira turma.

§ 2º. - As solicitações de reconhecimento posteriores deverão ser solicitadas com a antecedência mínima de seis meses de encerrada a vigência da autorização anterior.

Art. 17. Para avaliar as reais condições de funcionamento do curso e da instituição de ensino por ele responsável, será constituída comissão verificadora designada pelo Conselho, composta por dois especialistas na área do curso.

§ 1º. O Conselho manterá banco de dados de especialistas das diferentes áreas, dentre os quais selecionará os componentes da comissão verificadora.

§ 2º. A comissão verificadora emitirá relatório conclusivo da avaliação in loco considerando aspectos contemplados no plano do curso e na proposta pedagógica curricular e regimento da instituição de ensino responsável pelo curso objeto da avaliação.

§ 3º. Os encargos financeiros com a comissão verificadora serão de responsabilidade da mantenedora e terão mecanismo de execução avaliado por ato próprio. 

Art. 18. Somente após o respectivo ato de reconhecimento, o curso de Educação Profissional Técnica de nível médio poderá: 

I. Receber o status de APROVADO no Cadastro Nacional de Cursos Técnicos;

II. Expedir diplomas e certificados.

Parágrafo único - No âmbito do Sistema Estadual de Ensino a regularidade dos estudos realizados em curso de educação profissional técnica de nível médio está condicionada à situação de legalidade referida no caput.
                                                  CAPÍTULO IV

                                  DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 19. As exigências estabelecidas no artigo anterior serão adotadas somente a partir de 1º de agosto de 2006, permanecendo até essa data a exigência de autorização do curso para os efeitos de autenticação dos diplomas de habilitação profissional técnica de nível médio. 

§ 1º - A partir da data referida no caput,  o prazo das autorizações de curso já  concedidas será indeterminado, prevalecendo para efeito de expedição e autenticação de diplomas e certificados, a vigência do reconhecimento do curso.

§ 2º - As mantenedoras de cursos atualmente autorizados deverão providenciar seus processos de reconhecimento a partir de 2 de janeiro de 2006.

Art. 20.  Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 30 de novembro de 2005.
Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI

HOMOLOGO  a  Resolução  CEE/PI  n° 347/05, do Egrégio  Conselho   Estadual  de  Educação  do  Piauí, Teresina (PI),  _________ de ________________ de 2005.

Antônio José Castelo Branco Medeiros

Secretário de Educação e Cultura do Estado do Piauí

ANEXO ÚNICO

	ÁREAS
	CONCOMITANTE OU SUBSEQUENTE AO ENSINO MÉDIO
	INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO

(CURSO ÚNICO)

	
	CARGA HORÁRIA

MÍNIMA

(CHM)
	MÁXIMO  DA PRÁTICA INTEGRANTE DA CHM
	CARGA HORÁRIA

MÍNIMA

(CHM)
	MÁXIMO  DA PRÁTICA INTEGRANTE DA CHM

	1. Agropecuária
	1200
	240
	3.200
	240

	2. Artes
	800
	160
	3.000
	160

	3. Comércio
	800
	160
	3.000
	160

	4. Comunicação
	800
	160
	3.000
	160

	5. Construção civil
	1.200
	240
	3.200
	240

	6. Design
	800
	240
	3.000
	240

	7. Geomática
	1.000
	200
	3.100
	200

	8. Gestão
	800
	160
	3.000
	160

	9. Imagem Pessoal
	800
	160
	3.000
	160

	10. Indústria
	1.200
	240
	3.200
	240

	11. Informática
	1.000
	300
	3.100
	300

	12. Lazer e Desenvolvimento Social
	800
	160
	3.000
	160

	13. Meio Ambiente
	800
	160
	3.000
	160

	14. Mineração
	1.200
	240
	3.200
	240

	15. Química
	1.200
	240
	3.200
	240

	16. Recursos Pesqueiros
	1.000
	300
	3.100
	300

	17. Saúde
	1.200
	240
	3.200
	240

	18. Telecomunicações
	1.200
	240
	3.200
	240

	19. Transportes
	800
	160
	3.000
	160

	20. Turismo e Hospitalidade
	800
	160
	3.000
	160

	21. Serviços de Apoio Escolar
	1200
	240
	3.100
	240
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